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ATO DO PRESIDENTE

 
 

CASA DE EPITÁCIO PESSOA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
RESOLUÇÃO Nº 2.464, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025. 
AUTORIA: DEPUTADO CHIÓ 

Concede a Medalha de Epitácio Pessoa ao 
Senhor Rudrigo Otávio Andrade Araújo. 
 
 

   O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DA PARAÍBA; 
  Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea "m", combinado com o art. 
199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), PROMULGO a 
seguinte: 
 

RESOLUÇÃO 
 
   Art. 1º Fica concedida a Medalha de Epitácio Pessoa ao Senhor Rudrigo 
Otávio Andrade Araújo, superintendente do Banco do Nordeste na Paraíba, como 
reconhecimento pelos relevantes serviços prestados ao desenvolvimento econômico e 
sustentável do Estado da Paraíba. 
 

   Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

   Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa,08 de setembro de 2025. 
 

 

 

PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO

CONVÊNIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETARIA LEGISLATIVA

PARECER

PROJETO DE LEI N° 2648/2024

Dispõe sobre a campanha de conscientização 
acerca da aquisição e utilização de jogos 
eletrônicos de conteúdos racista, homofóbico 
e xenofóbico nas redes de ensino e sítios 
eletrônicos dos órgãos públicos do Estado 
da Paraíba, e dá outras providências. 
EXARA-SE O PARECER	 P E L A 
CONSTITUCIONALIDADE DA MATÉRIA.

Constitucionalidade - Sob o ponto de vista constitucional, a matéria 
é de natureza legislativa e de competência concorrente entre os entes 
federados. De acordo com o art. 24, IX, da Carta Magna é competência 
legislativa concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal legislar 
sobre educação, cultura, ensino e desporto.

AUTOR (a): DEP. FRANCISCA MOTA
RELATOR (a): DEP. JOÃO GONÇALVES

P A R E C E R N°  496  / 2025

I - RELATÓRIO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e parecer 
o Projeto de Lei n° 2648/2024, de iniciativa do (a) ilustre Dep. Francisca 
Mota, o qual Institui a campanha de conscientização nas escolas das redes de 
ensino e sítios eletrônicos de órgãos públicos do Estado da Paraíba, acerca da 
aquisição e utilização de jogos eletrônicos que incentivem a reprodução de 
preconceitos de natureza racista, homofóbica e xenofóbica, os seus riscos e 
consequências, inclusive do ponto de vista criminal.
Conforme estatui o parágrafo único do art. 1º o referido programa tem 
como objetivo orientar os alunos na identificação dos jogos que contenham 
os conteúdos mencionados, bem como as formas e canais de denúncia, 
através de: realização de ampla campanha de divulgação da importância 
da utilização responsável de jogos eletrônicos, tanto para professores 
quanto para alunos; realização de seminários, palestras, workshops sobre o 
tema com os profissionais da educação e alunos; indicação dos canais para 
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denúncia junto ao Ministério Público, OAB, Polícia Judiciária e entidades de 
direitos humanos.
 Estabelece o art. 2º que o Poder público poderá estabelecer cooperação 
técnica com a União, os municípios e entidades de direitos humanos.
A elaboração do presente parecer contou com a assessoria institucional 
prestada pela Consultora Legislativa Maryele Gonçalves Lima, vinculada 
ao órgão técnico de assessoria das Comissões da Assembleia Legislativa da 
Paraíba, nos termos do art. 309, IV, do Regimento Interno da ALPB.
Instrução processual em termos e tramitação dentro dos preceitos regimentais. 
Breve relatório.
 
II – VOTO DO RELATOR

Em sua justificativa a autora do projeto destaca:
O racismo estrutural permite que esta prática se manifeste das mais variadas 
formas. Assistimos estarrecidos à divulgação e utilização de um jogo por 
aplicativo de celular que simula a escravidão, com incentivo a práticas de 
tortura e outras barbaridades. Este aplicativo esteve disponibilizado para 
quem quisesse baixar, inclusive por jovens e crianças, o que naturaliza o 
absurdo da escravidão e dos preconceitos. Como este, outros jogos virtuais 
podem surgir, que incentivem práticas preconceituosas de diversas naturezas.
A intenção da proposição em comento é que o poder público crie um 
programa de conscientização dos nossos alunos nesta perspectiva, inclusive 
alertando para os riscos do ponto de vista criminal que referidas práticas 
podem acarretar.

Diante dos fatos apresentados sobre o mérito da propositura, cabe 
efetivamente à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos 
do art. 31, I, “a” da Resolução 1.578/2012 (Regimento Interno da ALPB), 
analisar os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, regimentais e de 
técnica legislativa de projetos para efeito de admissibilidade e tramitação.
Quanto à análise de seus pressupostos jurídico-constitucionais, temos 
que a propositura não contraria qualquer dispositivo constitucional ou 
infraconstitucional vigente. Inexistindo, portanto, óbice para sua regular 
tramitação.
No que diz respeito à constitucionalidade, as matérias referentes à educação, 
cultura, ensino e desporto, estão alocadas na competência legislativa 
concorrente do Estado, conforme disposto no art. 24, IX da Constituição 
Federal, bem como no art. 7º, §2º, IX da Constituição Estadual.
Nesse sentido, temos que a proposição é materialmente constitucional, pois 
conforme o art. 24 da CF/88 compete concorrentemente à União, aos Estados 
e ao Distrito Federal legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto. 
Ainda, conforme a Lei Fundamental, no âmbito da legislação concorrente, 
a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que não 
exclui a competência Estadual para suplementar a legislação federal.
Resta salientar, por fim, que a criação da Campanha de Conscientização não 
viola o art. 63 da Constituição Estadual, pois não estabelece atribuição para a
 
Secretaria de Educação do Estado, nem inova a própria função institucional 
da Secretaria, mas sim, apenas detalha uma atividade que já é desempenhada 
pela administração pública, tendo por finalidade apenas fomentá-la.
Nesse mesmo sentido foi o julgamento, em 28.2.2012, do Agravo Regimental 
(AgR) no Recurso Extraordinário (RE) nº 290.549/SP, pela Primeira Turma, 
Relator Ministro Dias Toffoli (declaração de constitucionalidade de lei 
que institui o programa Rua da Saúde). No voto do Relator, aborda-se 
expressamente esse tema. Afirma-se que a edição da referida lei, decorrente 
de iniciativa parlamentar, não representou invasão da esfera da competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo local:

“(...) a criação do programa instituído por meio dessa lei apenas tinha por 
objetivo fomentar a prática de esportes em vias e logradouros públicos, 
tendo ficado expressamente consignado nesse texto legal que ‘a implantação, 
coordenação e acompanhamento do programa ficará a cargo do órgão 
competente do Poder Executivo’, a quem incumbirá, também, aprovar as 
vias designadas pelos moradores para a execução do programa”.
Nesse caso, o STF entendeu que a criação de programa por iniciativa 
parlamentar foi possível, porque apenas detalhou uma função já existente do 
Poder Executivo. Trata-se de uma explicitação e/ou regulamentação de uma 
atividade que já cabe ao órgão. O que se proíbe é a iniciativa parlamentar que 
objetive o redesenho de órgãos do Poder Executivo, conferindo-lhes novas 
atribuições, inovando a própria função institucional da unidade orgânica.
Nessas condições, opino seguramente pela CONSTITUCIONALIDADE do 
Projeto de Lei nº 2648/2025.

É como voto.

Sala das Comissões, em 12 de agosto de 2025.

IV – PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação adota e recomenda o parecer 
do
(a)	 Sr. (a) Relator (a), pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de 
Lei nº 2648/2025.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 12 de agosto de 2025.

PROJETO DE LEI N° 2649 /2024

Dispõe sobre medidas de combate à pedofilia nos 
terminais de transportes de cargas, e de passageiros 
urbanos, intermunicipais e interestaduais no 
Estado da Paraíba, e dá outras providências. 
Parecer pela CONSTITUCIONALIDADE 
da matéria, com apresentação de EMENDA 
SUPRESSIVA.

CONSTITUCIONALIDADE – Quanto aos aspectos que esta Comissão 
deve analisar, no que diz respeito à Constitucionalidade Material, 
temos que o artigo 24, inciso XV da Constituição Federal, disciplina ser 
competência legislativa concorrente dos Estados dar iniciativa a leis que 
versem sobre proteção à infância e juventude.
Emenda Supressiva ao art. 3º da proposta, visto já ser longeva a posição 
desta Comissão, amalgamada pela manifestação de diversas composições 
suas, de que não é mais razoável impor aos estabelecimentos de qualquer 
natureza a afixação de placas informativas, independente da relevância 
da informação ali exposta..

AUTOR (A): DEP. FRANCISCA MOTA
RELATOR (A): Dep. JUTAY MENESES

PARECER N° 497/2025

I - RELATÓRIO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer 
o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do (a) Dep. Francisca Mota, que 
dispõe sobre medidas de combate à pedofilia em terminais de transportes de 
cargas e de passageiros urbanos, intermunicipais e interestaduais no Estado 
da Paraíba.
Para tanto, conforme prevê o art. 2º o Poder Público por meio dos órgãos de 
segurança pública, empresas de transportes de cargas, de passageiros urbanos 
intermunicipais e interestaduais e as agências reguladoras empreenderão 
campanhas intermitentes, com a finalidade de combater a pedofilia em 
suas dependências, através de denúncias de abusos e exploração sexual de 
crianças e adolescentes.
 
Em seguida prevê que devem ser afixadas advertências com alertas sobre 
o crime de pedofilia nos acessos e guichês das empresas e no interior dos 
terminais de transportes de cargas e de passageiros urbanos intermunicipais 
e interestaduais, rodoviários, ferroviários, aeroviários e aquaviários, 
com o telefone do disque denúncia. Por fim, os arts. 4º e 5º estatuem, 
respectivamente, que caso a proposta se torne
CEO, o Poder Executivo poderá regulamentá-la no que couber, devendo 
entrar emn vigor na data de sua publicação.
Durante o prazo regimental dedicado as emendas ao projeto não foi verificada 
nenhuma iniciativa nesse sentido, sendo em sua forma original que projeto 
chega para análise dessa relatoria.
A elaboração do presente parecer contou com o apoio institucional prestado 
pelo (a) Consultor (a) Legislativo Maryele Gonçalves Lima, vinculado ao 
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E X P E D I E N T E

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
Praça João Pessoa s/n - Centro - João Pessoa PB

CEP 58013-900

JOSÉ GOMES NETO
SECRETÁRIO LEGISLATIVO

FRANCISCO DE ASSIS ARAÚJO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO

 E CONTROLE DO PROCESSO LEGISLATIVO

MARIA DE LOURDES MEDEIROS DE OLIVEIRA
DIRETORA DA DIVISÃO

DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS E EDITORA

FRANCISCO DE SOUZA NETO
DIAGRAMADOR

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL

Abertura de prazo regimental para apresentação de Emendas
(Art. 203, §3º, da Resolução 1.578/2012)

- 4/2023 - DO DEPUTADO EDUARDO CARNEIRO E OUTROS - Altera na forma que 
especifica o inciso XI do Art. 11, e acrescenta os Arts. 43-A e 43-B com seus incisos I ao 
IV e §1º e §2º, à Constituição do Estado da Paraíba, e dá outras providências.

- Relatora: Deputada Francisca Motta
- Prazo: 10 dias
- Início do prazo: 02/09/2025
- Término do Prazo: 11/09/2025

ABERTURA DE PRAZO

PRESIDÊNCIA

EXPEDIENTE

CADERNO ADMINISTRATIVO

órgão técnico de assessoria das Comissões da Assembleia Legislativa da 
Paraíba, nos termos do art. 309, IV, do Regimento Interno da ALPB.
É o relatório.
 
II - VOTO DO RELATOR
Em sua justificativa, a autora da propositura aduz que:
A pedofilia é um dos crimes mais graves e abomináveis da nossa sociedade. 
Infelizmente, ela é tão antiga quanto a origem do mundo, mas é nos dias de 
hoje que a prevenção e o combate a este crime estão sendo tratados com a 
devida importância. Toda medida de combate à exploração sexual de crianças 
e adolescentes é necessária e tempestiva.
Um dos principais meios de transmissão da pedofilia é a internet, que 
permite que pessoas acessem conteúdos impróprios no conforto de seus lares. 
Para evitar que as crianças sejam vítimas deste crime, é necessário que se 
desenvolvam estratégias de prevenção eficazes. No entanto, outros locais 
onde a vigilância há de ser reforçada são nos trens, barcas, ônibus urbanos 
intermunicipais, terminais ferroviários, aquaviários, rodoviários e aeroviários. 
Esses terminais são locais onde as pessoas estão viajando para diferentes 
destinos e onde ocorre a possibilidade de abuso e exploração de crianças.
Portanto, as autoridades devem ter um olhar atento e reforçar medidas de 
segurança para prevenir e combater a pedofilia nesses locais. As autoridades 
devem ter um olhar constante para monitorar e identificar qualquer tipo de 
comportamento suspeito, ao que apelamos aos nobres pares para a aprovação 
da matéria em comento.

Cabe a essa Douta Comissão de Justiça analisar a compatibilidade da 
propositura com a Constituição Federal, Estadual e a legislação pertinente, 
realizando um controle prévio de constitucionalidade e juridicidade dos 
projetos de lei no âmbito da competência estadual.
É função desse colegiado agir como guardião da supremacia da 
Constituição e da legalidade, fazendo um verdadeiro controle preventivo de 
constitucionalidade em âmbito estadual, evitando que leis inconstitucionais 
ou ilegais façam parte do nosso ordenamento jurídico.
Deste modo, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação cumpre um papel 
de fundamental importância para a segurança jurídica da nossa sociedade, 
fundamentada na força normativa da Constituição, realiza o aperfeiçoamento 
do sistema jurídico estadual.
Quanto aos aspectos que esta Comissão deve analisar, no que diz respeito 
à Constitucionalidade Material, temos que o artigo 24, inciso XV da 
Constituição Federal, disciplina ser competência legislativa concorrente dos 
Estados dar iniciativa a leis que versem sobre proteção à infância e juventude.
Contudo, há a necessidade de apresentação de emenda supressiva visando 
a eliminação do art. 3º, visto que já é longeva a posição desta Comissão, 
amalgamada pela manifestação de diversas composições suas, de que não é 
mais razoável impor aos estabelecimentos de qualquer natureza a afixação de 
placas informativas, independente da relevância da informação ali exposta.
Feitas as considerações acima, a proposta em discussão passa a ter por 
objetivo apenas estabelecer normas programáticas para orientar políticas 
públicas, sem criar regras específicas e minuciosas a serem seguidas pelo 
Poder Executivo na execução da política pública, sem ofender, portanto, o 
princípio da separação dos poderes.
Nestas condições, e com fundamento nos argumentos elencados, opino 
seguramente pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei n° 2649 
/2024, com apresentação de EMENDA SUPRESSIVA.
É como voto.

Sala das Comissões, em 12 de agosto de 2024.

III - PARECER DA COMISSÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação opina, por unanimidade dos 
membros presentes, pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei n° 
2649/2024, com apresentação de EMENDA SUPRESSIVA.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 12 de agosto de 2025


